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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 103/2016
de 2 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do 
n.º 2 do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de 
julho, alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, 
de 1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General, 
do Brigadeiro -General, Engenheiro Eletrotécnico, José 
Manuel dos Santos Vicêncio, efetuada por deliberação 
de 22 de novembro de 2016 do Conselho de Chefes de 
Estado -Maior e aprovada por despacho do Ministro da 
Defesa Nacional de 26 do mesmo mês.

Assinado em 29 de novembro de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 104/2016
de 2 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do 
n.º 2 do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de 
julho, alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, 
de 1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Comodoro, do 
Capitão -de -mar -e -guerra, da Classe de Engenheiros de 
Material Naval, Rui Manuel Alves Francisco, efetuada 
por deliberação de 22 de novembro de 2016 do Conselho 
de Chefes de Estado -Maior e aprovada por despacho do 
Ministro da Defesa Nacional de 26 do mesmo mês.

Assinado em 29 de novembro de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 105/2016
de 2 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do 
n.º 2 do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de 
julho, alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, 
de 1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Comodoro, do 
Capitão -de -mar -e -guerra, da Classe de Marinha, Aníbal 
Júlio Maurício Soares Ribeiro, efetuada por deliberação 
de 22 de novembro de 2016 do Conselho de Chefes de 
Estado -Maior e aprovada por despacho do Ministro da 
Defesa Nacional de 26 do mesmo mês.

Assinado em 29 de novembro de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2016
O Exército Português tem por missão principal parti-

cipar, de forma integrada, na defesa militar da República, 

sendo fundamentalmente vocacionado para a geração, 
preparação e sustentação de forças da componente opera-
cional do sistema de forças.

Decorrente das especificidades operacionais resultan-
tes do cumprimento da sua missão, o Exército Português 
deve fornecer diariamente alimentação confecionada aos 
militares que prestam serviço nas suas unidades, estabe-
lecimentos e órgãos, conforme decorre do n.º 1 do ar-
tigo 1.º e do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 329 -G/75, de 
30 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 434 -J/82, de 
29 de outubro.

Como tal, a despesa com alimentação constitui -se como 
uma das mais críticas para o normal funcionamento e de-
sempenho operacional do Exército, afigurando -se como 
essencial para que este se encontre em condições de cum-
prir cabalmente as missões que lhe são confiadas.

A presente resolução visa, assim, autorizar a despesa 
relativa ao procedimento aquisitivo para o fornecimento 
de víveres e alimentação confecionada às unidades, esta-
belecimentos e órgãos do Exército Português, para o ano 
de 2017.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantida em vigor pela 
alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Exército Português a realizar a despesa 
relativa à aquisição de víveres e alimentação confecionada 
às suas unidades, estabelecimentos e órgãos, para o ano 
de 2017, até ao montante máximo de € 17 742 243,04, a 
que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Estabelecer que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas inscritas no orçamento do Ministério da Defesa 
Nacional.

3 — Delegar no Ministro da Defesa Nacional, com a 
faculdade de subdelegação no Chefe de Estado -Maior do 
Exército, a competência para a prática de todos os atos a 
realizar no âmbito da presente resolução.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de novembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2016
A Guarda Nacional Republicana (GNR) exerce com regu-

laridade uma vasta e diversificada atividade de coo peração 
internacional, designadamente, no domínio da formação 
técnico -policial e em ações de paz, humanitárias e de segu-
rança. Colaboração que se desenvolve no âmbito de relações 
bilaterais com forças congéneres de outros países e enquadrada 
na missão de organizações internacionais, especialmente, a 
CPLP (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa), 
a Força de Gendarmerie Europeia (EUROGENDFOR), 
a Associação FIEP (Associação de Forças de Polícia e 
Gendarmeries Europeias) e a FRONTEX (Agência Eu-
ropeia de Gestão da Cooperação Operacional nas Frontei-
ras Externas dos Estados Membros da União Europeia).

A participação dos militares da GNR contempla ainda a 
presença em fóruns e a integração em comités e grupos de 


